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AGRAVANTE : FERGUBRAS - FERRO GUSA DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : TIAGO DE OLIVEIRA BRASILEIRO - MG085170

JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - MG001860A
AGRAVADO : BRADESCO LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
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FRANCO AURELIO SILVA - MG135193
SUELYN FERNANDA ROCKENBACH PFEIFER - MT014121O

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
NCPC. INOCORRÊNCIA. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO 
AMPLO. MATÉRIA NÃO SUSCITADA EM CONTESTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 568 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados 
no art. 1.022 do NCPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão 
recursal ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir 
matéria que já havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. Em que pese o amplo efeito devolutivo da apelação, não se admite 
inovação na apelação mediante alegação de matéria nova, não trazida 
na inicial, contestação, réplica ou tréplica.
3. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas 
suscitados no recurso especial evidencia a falta de 
prequestionamento, admitindo-se o prequestionamento ficto na 
hipótese em que não sanada a omissão no julgamento de embargos 
de declaração e suscitada a ofensa ao art. 1.022 do NCPC no recurso 
especial.
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4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
NCPC. INOCORRÊNCIA. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO 
AMPLO. MATÉRIA NÃO SUSCITADA EM CONTESTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 568 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados 
no art. 1.022 do NCPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão 
recursal ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir 
matéria que já havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. Em que pese o amplo efeito devolutivo da apelação, não se admite 
inovação na apelação mediante alegação de matéria nova, não trazida 
na inicial, contestação, réplica ou tréplica.
3. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas 
suscitados no recurso especial evidencia a falta de 
prequestionamento, admitindo-se o prequestionamento ficto na 
hipótese em que não sanada a omissão no julgamento de embargos 
de declaração e suscitada a ofensa ao art. 1.022 do NCPC no recurso 
especial.
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4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por FERGUBRAS - FERRO GUSA DO 

BRASIL LTDA. (FERGUBRAS) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim 
ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
OMISSÕES. INOCORRÊNCIA. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO 
AMPLO. MATÉRIA NÃO SUSCITADA EM CONTESTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO 
E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO (e-
STJ, fl. 425).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) houve violação do 
art. 1.022 do NCPC, tendo em vista que a omissão quanto aos argumentos de que (i) a 
extensão do efeito devolutivo da apelação viabiliza a análise do adimplemento 
substancial; e (ii) a abusividade das cláusulas contratuais afasta a mora; (2) não incide 
a Súmula n.º 568 do STJ, visto que a tese de adimplemento substancial foi suscitada 
em contestação e o efeito devolutivo amplo da apelação permite o exame de todos os 
fatos narrados no processo; e (3) houve prequestionamento ficto, na medida em que 
foram opostos embargos de declaração e suscitada violação do art. 1.022 do NCPC (e-
STJ, fls. 435/446).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 450/463).

É o relatório.

 

VOTO

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
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nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

 

(1) Da violação do art. 1.022 do NCPC

Nas razões do presente recurso, FERGUBRAS alegou que houve violação 
do art. 1.022 do NCPC, tendo em vista que a omissão quanto aos argumentos de que 
(i) a extensão do efeito devolutivo da apelação viabiliza a análise do adimplemento 
substancial; e (ii) a abusividade das cláusulas contratuais afasta a mora.

Todavia, o acórdão recorrido entendeu que a tese de inadimplemento 
substancial não havia sido suscitada na apelação. Veja-se o excerto:

 
A tese de adimplemento substancial do contrato fora deduzida pela 
primeira vez em sede de apelação, o que não se pode admitir, sob 
pena de violação ao duplo grau de jurisdição (e-STJ, fl. 328).

 
Ademais, o Tribunal estadual concluiu que, em ações possessórias, a defesa 

é restrita a questões possessórias e eventual indenização decorrente do exercício da 
referida posse, à luz do art. 556 do NCPC. Confira-se o trecho:

 
Apesar de as ações possessórias possuírem natureza dúplice, não é 
autorizado ao réu formular pedido revisional, podendo apenas se 
limitar às questões possessórias e eventual indenização por prejuízos 
resultantes da referida posse, nos termos do art. 556, do CPC (e-STJ, 
fl. 333).

 

Sendo assim, não há que se falar em omissão, revelando-se a pretensão 
mero inconformismo com o resultado do julgamento.

Esta Corte de Justiça tem entendimento remansoso de que o magistrado 
não está obrigado a refutar, um a um, os argumentos adotados pela parte quando os 
fundamentos do julgador bastam para justificar sua conclusão.

A propósito:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA PROMOVIDA PELO IDEC 
EM NOME DE POUPADORES ESPECÍFICOS E DETERMINADOS. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DA REGRA DO 
PROCESSO CIVIL TRADICIONAL. NECESSIDADE DE 
RECOLHIMENTO PRÉVIO DAS CUSTAS JUDICIAIS DO PROCESSO 
DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS 
ENSEJADORES À OPOSIÇÃO DOS DECLARATÓRIOS. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Nos termos do que dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, os embargos 
de declaração são cabíveis apenas quando amparados em suposta 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material na decisão 
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embargada, não se caracterizando via própria ao rejulgamento da 
causa.
2. No presente caso, não se evidencia a existência da omissão e da 
contradição apontadas, porquanto decididas, clara e devidamente 
fundamentadas, as questões submetidas a julgamento pela parte 
embargante, sobretudo no que diz respeito à necessidade de 
recolhimento das custas judiciais na fase de liquidação de sentença 
intentada pelo Idec, na condição de representante processual, em 
nome de beneficiários específicos de determinados, equiparando-se, 
portanto, à liquidação individual de sentença coletiva, a qual se sujeita 
à regra geral disposta na lei processual acerca da responsabilidade 
pelo pagamento das despesas processuais.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.637.366/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 22/2/2022, DJe 3/3/2022)

 

Portanto, não merece prosperar o agravo interno.

 

(2) Do efeito devolutivo da apelação

No agravo interno, FERGUBRAS também afirmou que não incide a Súmula 
n.º 568 do STJ, visto que a tese de adimplemento substancial foi suscitada em 
contestação e o efeito devolutivo amplo da apelação permite o exame de todos os fatos 
narrados no processo.

Todavia, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, a despeito do 
amplo efeito devolutivo da apelação, não se admite inovação na apelação mediante 
alegação de matéria nova, não trazida na inicial, contestação, réplica ou tréplica. 
                  Confiram-se os julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/15. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAMINAR O MÉRITO, SE O RECURSO 
NÃO FOI CONHECIDO. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de Justiça dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à 
integral solução da lide. Dessa forma, não havendo omissão, 
contradição ou obscuridade no v. acórdão estadual, não se verifica a 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. "Não se pode inovar em recurso de apelação trazendo matérias que 
não foram deduzidas na petição inicial, contestação, réplica, tréplica ou 
emendas. A despeito de se tratar a apelação de recurso com ampla 
devolutividade, não podem ser preteridos os princípios do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, o que 
ocorreria se a parte apelada fosse surpreendida com questões 
originadas no apelo a respeito da qual não teve oportunidade de se 
manifestar anteriormente" (AgInt nos EDcl no REsp 1851354/SP, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
01/03/2021, DJe 04/03/2021) 3. Estando o acórdão a quo em sintonia 
com a jurisprudência do STJ, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 
n. 83/STJ.
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4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.775.021/GO, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, j. em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE UNIÃO ESTÁVEL CUMULADA COM PARTILHA 
DE BENS E INDENIZATÓRIA. 1. PRETENSÃO DE INCLUSÃO NA 
PARTILHA DAS BENFEITORIAS REALIZADAS NO TERRENO ONDE 
FORAM CONSTRUÍDOS DOIS CONSULTÓRIOS MÉDICOS. PEDIDO 
AUSENTE NA PETIÇÃO INICIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. 3. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. 4. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. De fato, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
orientação no sentido de que é vedado à parte inovar, em razões de 
Apelação, deduzindo questão que não fora objeto da petição inicial, 
assim como não pode inovar, nos Embargos Declaratórios, e suscitar 
matéria que não fora abordada na Apelação" (AgInt no AREsp 
1.072.260/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017).
1.1. Na hipótese dos autos, a alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem (acerca do fato de que o tema da partilha das 
benfeitorias realizadas no terreno não fez parte dos pedidos 
constantes da petição inicial, tratando-se de inovação recursal) 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal 
Superior.
2. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso.
3. Não cabe a condenação ao pagamento de honorários advocatícios 
recursais no âmbito do agravo interno, conforme os critérios definidos 
pela Terceira Turma deste Tribunal Superior nos EDcl no AgInt no 
REsp 1.573.573/RJ, desta relatoria, julgado em 4/4/2017, DJe de 
8/5/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.772.733/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 10/2/2020, DJe de 13/2/2020)

 
 

Vale salientar que a menção ao pagamento de 28 parcelas, correspondentes 
a mais de 70% do contrato, configura mera sinopse dos fatos, sendo inviável a 
alegação extemporânea de adimplemento substancial, não pleiteada na peça 
defensiva, conforme manifestado pelo Tribunal estadual.

Nessa linha, o agravo interno não merece provimento.

 

(3) Do prequestionamento

No agravo interno, FERGUBRAS também afirmou que houve 
prequestionamento ficto, na medida em que foram opostos embargos de declaração e 
suscitada violação do art. 1.022 do NCPC.
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No entanto, não houve pronunciamento pelo Tribunal estadual quanto à tese 
de que o procedimento especial das ações possessórias sujeita-se à aplicação 
subsidiária do procedimento comum.

Contudo, embora opostos embargos de declaração, o Tribunal estadual não 
estava obrigado a apreciar a aplicação subsidiária do procedimento comum porquanto 
a regra não fora suscitada em apelação.

É cediço que, para a caracterização do prequestionamento ficto, à luz do art. 
1.025 do NCPC, é imperiosa a anterior oposição dos embargos de declaração, além da 
indicação de violação do art. 1.022 do NCPC, para que se viabilize ao STJ aferir a 
existência do vício no acórdão vergastado.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. INSTRUMENTO CONTRATUAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO E DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO IMEDIATO 
DA CAUSA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. CLÁUSULA DE QUITAÇÃO GERAL E PLENA. AUSÊNCIA 
DE DOLO, COAÇÃO OU ERRO. TESE NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma 
fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde 
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.
2. Inadmissível o recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
local (enunciado n. 211 da Súmula do STJ).
3. O prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, só é 
admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na 
origem, a parte recorrente suscitar violação ao art. 1.022 do mesmo 
diploma, porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador 
poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau, 
providência não adotada no recurso especial apresentado.
4. No tocante à parte em que a insurgência foi inadmitida, ratifica-se 
que os arts. 840 e 849 do Código Civil não foram debatidos pelo 
acórdão recorrido, o que configura a ausência do indispensável 
prequestionamento da matéria e atrai a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF.
5. A falta de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos legais 
que teriam sido eventualmente violados ou que tiveram sua 
interpretação divergente à jurisprudência desta Corte impede o 
conhecimento do recurso, por deficiência na sua fundamentação, 
conforme preceitua a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
6. No caso, estão presentes os requisitos cumulativos necessários à 
majoração dos honorários sucumbenciais prevista no art. 85, § 11, do 
CPC/2015, conforme as regras definidas pela Terceira Turma deste 
Tribunal Superior - nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.573.573/RJ, desta 
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relatoria, julgado em 4/4/2017, DJe de 8/5/2017.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.839.431/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 8/2/2021, DJe 12/2/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 489, § 1º, do CPC DE 2015. ACÓRDÃO RECORRIDO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. ALEGADA AFRONTA AOS 
ARTIGOS 337, § 4º, 502 E 805, DO CPC DE 2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO 
CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. "Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 
suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que 
eles não existam. Não se pode confundir ausência de motivação com 
fundamentação contrária aos interesses da parte, como ocorreu na 
espécie. Violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015 não configurada" 
(AgInt no REsp 1.584.831/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).
2. As matérias referentes aos arts. 337, § 4º, 502 e 805, do CPC de 
2015, não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da 
oposição de embargos de declaração, não se configurando o 
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via 
especial (Súmula n. 282/STF).
3. Ressalto que o STJ não reconhece o prequestionamento pela 
simples interposição de embargos de declaração. Persistindo a 
omissão, é necessária a interposição de recurso especial por afronta 
ao art. 1.022 do CPC de 2015 (antigo art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973), sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
4. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei". (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
10/04/2017).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.464.168/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, j. em 10/3/2020, DJe 17/3/2020)

 

No caso concreto, embora opostos os embargos declaratórios, foi 
reconhecida a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do NCPC, o que importa na 
inocorrência do prequestionamento ficto.

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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SUELYN FERNANDA ROCKENBACH PFEIFER - MT014121O

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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